PARECER  n°  3136 , de 2007

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 187, de 1997.

Senhor Presidente,

Na qualidade de Relator Especial designado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n°187, de 1997, ratifico a manifestação de fIs. 369 e 370.

 a) Clóvis Volpi – Relator Especial

PARECER A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

O Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas do estado, em cumprimento do disposto no artigo 33, inciso XIV, § 1° da Constituição do Estado, encaminhou, a esta Assembléia legislativa, através do Oficio DE/GP n° 59/97, de 29 de janeiro de 1997, cópia do Processo n° TC - 27180/026/91) Proc. n° 33/91 - BANESPA), bem como dos documentos relativos ao contrato celebrado entre o BANESP A - Banco do Estado de São Paulo .S/A e a TICKET - Serviços, comércio e Administração Ltda., acompanhado do v. Acórdão de fls. 356/357.

O mencionado documento foi incluído no Expediente da Sessão de 26 de fevereiro de 1997, nos termos regimentais.

Por força do despacho do Presidente da Assembléia Legislativa (fls. 01) foram os autos remetidos à Comissão de Finanças e Orçamento, para pronunciamento a respeito, nos termos do disposto no artigo 239, da VIII Consolidação do Regimento Interno.

Esgotado o prazo regimental, sem que houvesse deliberação daquele órgão técnico, o Senhor Presidente desta Casa, às fls. 361 v°, designou para emitir parecer em substituição à referida Comissão, Relator Especial, que exarou parecer de fls. 362 à 364, após esgotado o exame da matéria, concluindo pela apresentação da propositura ora em questão.

Cabe-nos, nesta fase do processo legislativo, por força do Despacho de fls. 365 v°, examinar a referida matéria nos aspectos pertinentes a este órgão técnico.

Em o fazendo, constatamos que o Projeto de Decreto Legislativo de n° 187, proposto às fls. 364, contempla todas as providências que devem ser tomadas pelo Poder Legislativo, conforme prescreve o § 2° do Artigo 239 da VIII Consolidação do Regimento Interno.

Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 187, de 1997, "ad referendum" do Egrégio Plenário.

a) Clóvis Volpi 

